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Resumo
A Área de Proteção Ambiental (APA) Litoral Sul de Sergipe é uma das unidades de conservação 
com sérios problemas para a sua implementação. A defi ciente gestão aliada à falta de sensibili-
zação ambiental dos visitantes e da comunidade local tem degradado seus ecossistemas. Neste 
sentido, a pesquisa objetivou selecionar indicadores de sustentabilidade para subsidiar a gestão 
do turismo nessa unidade de planejamento. A metodologia usada foi proposta pela Organiza-
tion to Cooperation and Economic Development (OCDE), a partir da construção da matriz de 
indicadores Pressão-Estado-Impacto-Resposta (PEIR). A perspectiva sistêmica foi essencial para 
elaborar esta ferramenta de monitoramento, a qual irá contribuir para o planejamento e gestão 
do turismo, considerando as necessidades das comunidades locais e toda a complexidade da 
interação entre os componentes da APA. Concluiu-se que a matriz de indicadores é um instru-
mento que pode auxiliar na reelaboração do Plano de Manejo da Área de Proteção Ambiental 
Litoral Sul, que atualmente se encontra sem mecanismos de gestão efi cientes.
Palavras-chave: Planejamento Ambiental; unidades de conservação; políticas públicas; plano 
de manejo.
Abstract
Enviromental Protected Area South Coast Sul is one Protection Areas with serious problems about 
its implementation. An ineffi cient management added to environmental unconsciousness by the 
visitors and local community has deeply degraded its ecosystems. In attention to that situation, 
this work intended to show sustainability indicators to offer subsides to the manegement of tourism 
at this planning unit. The used methodology was proposed by OCDE (Organization to Coopera-
tion and Economic Development), by the construction of Pression-State-Impact-Response (PEIR) 
indicators matrix. The systemic perspective was necessary to elaborate that monitoring tool, 
which will help planning and administrate the tourism, considering local community needs and 
all complexity of the interaction between APA components. In conclusion, indicators matrix are a 
important tool for helping Park administration in menegement plan elaboration, witch nowadays 
have no effi cient management tools.
Keywords: Environmental planning; protection areas; public politic; management plan.
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A degradação ambiental da extensa e 
estreita faixa da zona costeira brasileira traduz 
a intensa ocupação e uso dos recursos na-
turais, comprometendo a manutenção das 
paisagens naturais. O turismo e a especulação 
imobiliária são exemplos de atividades que, 
sem uma gestão adequada, comprometem 
os remanescentes dos ecossistemas naturais 
que caracterizam o litoral brasileiro. 
Uma das estratégias utilizadas para atenuar 
esse processo tem sido a criação de unidades 
de conservação (UCs). De uso sustentável 
ou proteção integral, estas áreas, se imple-
mentadas, devem contribuir, através de seus 
instrumentos de planejamento e gestão, com 
o ordenamento de usos e ocupação nos es-
paços litorâneos.
Nesse contexto foi criada em Sergipe, em 
1993, a Área de Proteção Ambiental do Litoral 
Sul (APA Litoral Sul), com o intuito de ordenar os 
usos e ocupação do litoral. A Área é bastante 
utilizada por veranistas e turistas, atraídos pela 
beleza cênica de suas paisagens naturais, 
compostas por ambientes frágeis e vulneráveis 
à ação antrópica.
Apesar de ter sido criada há mais de uma 
década e contar com uma série de instrumen-
tos de planejamento, como o zoneamento eco-
lógico econômico, plano de manejo e plano 
de gestão da orla marítima, a área encontra-se 
em processo constante de degradação em de-
corrência de ações humanas. Nesse sentido, os 
indicadores de sustentabilidade, na medida em 
que consideram os aspectos socioambientais 
e econômicos, são ferramentas imprescindíveis 
na gestão de Unidades de Conservação, como 
é o caso da APA Litoral Sul. 
Este trabalho tem por objetivo propor estra-
tégias de gestão que possam contribuir com a 
conservação e recuperação das áreas degra-
dadas da APA Litoral Sul de Sergipe. Para tanto, 
serão utilizados indicadores de sustentabilidade 
que nortearão a gestão integrada da APA.
Zonas costeiras e unidades de 
Conservação
Segundo Kobiyama et al. (2001, p.10) a 
de gradação1 ambiental está relacionada ao 
au mento populacional, padrões de consumo 
as sociados à necessidade de exploração 
exa gerada dos recursos naturais e tem como 
prin cipais causas o desmatamento, o manejo 
ina dequado da agricultura, o superpastejo, a 
mi neração e a urbanização; processos intensos 
na Zona Costeira Brasileira. 
A zona costeira e marinha brasileira estende-
se por 6 mil km e abrange uma área de apro-
ximadamente 3 milhões de km2. Possui uma 
ampla variedade de ecossistemas que incluem 
manguezais, recifes de corais, dunas, restingas, 
praias arenosas, costões rochosos, lagoas e 
estuários, que abrigam inúmeras espécies da 
fl ora e fauna, muitas das quais endêmicas, e 
algumas ameaçadas de extinção (Ferreira, 
Maida, 2006).
O litoral brasileiro, apesar do intenso processo 
de ocupação desde sua colonização e degra-
dação ambiental associada a esse processo, 
ainda apresenta recantos biodiversos bem pre-
servados que se confi guram em áreas atrativas, 
principalmente pelas paisagens exuberantes e 
possibilidades de lazer que apresentam. 
Para Ab’Saber (2005, p.11), dos vários pro-
blemas que ameaçam a qualidade ambiental 
e paisagística do litoral brasileiro, o turismo 
predatório se confi gura como uma ameaça às 
áreas naturais remanescentes. Em várias locali-
dades do país como, por exemplo, o Balneário 
Camboriú em Santa Catarina, o turismo e o ve-
raneio de fi nal de semana comprometeram os 
seus ecossistemas com a construção de infra-
estruturas inadequadas, destruição de dunas, 
poluição das águas, supressão de manguezais 
para dar lugar a marinas e loteamentos.
Além de comprometer a qualidade am-
biental e paisagística, o turismo, quando não 
ordenado em conformidade com a manu-
tenção dos ecossistemas naturais, acaba por 
comprometer a própria atividade turística, que 
* Prof. Msc. da UFS, 
** Arquiteta e Urbanista/UNIT, 
*** Professora Dra. da UFS.
**** Professor Dr. da UFS.
1. A defi nição de degradação utilizada 
neste trabalho é dada por Kobiama et 
al. (2001, p.11) “processos e fenômenos 
do meio ambiente, naturais ou antropo-
gênicos que prejudicam as atividades de 
um ou mais organismos”. Ainda segundo 
esse autor: “Área degradada é aquela 
que apresenta maior entropia do que um 
ambiente equilibrado”.
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tem como principal atrativo, nessas áreas, a 
paisagem natural. 
A ocupação na área litorânea por condo-
mínios de veraneio e demais infra-estruturas 
de turismo tenta explorar ao máximo valores 
paisagísticos ligados à praia e ao mar, prin-
cipais focos de atração. Os condomínios de 
veraneio costumam obedecer a estruturas 
urbanas convencionais, incompatíveis com 
ambientes frágeis como manguezais, dunas e 
restingas. De acordo com Macedo (2004, p.16), 
no que diz respeito à urbanização, a retícula 
padrão utilizada para loteamentos praianos é 
incompatível com a manutenção de ecossis-
temas costeiros. 
Ainda segundo esse autor, na década de 
70, com a valorização do contato com a na-
tureza, tornam-se pontos de atração turística: 
ilhas de pescadores, locais com matas densas 
e praias extensas, fazendo um contraponto 
aos centros urbanos de áreas tradicionalmente 
ocupadas para fi ns turísticos. 
Nesse período, os próprios usuários das áreas 
ainda rústicas pressionaram para que estas 
fossem transformadas em áreas protegidas ou 
incorporadas a parques nacionais já existentes, 
como foi o caso de Fernando de Noronha, 
em Pernambuco, e Jericoacoara, no Ceará, 
que tentaram não repetir a invasão turística 
de Canoa Quebrada – CE. Esta praia, muito 
procurada nos anos setenta e já incorporada, 
nos anos oitenta, ao processo de ocupação 
urbana tradicional, perdeu suas características 
naturais atrativas. 
A criação de áreas protegidas tem sido uma 
das estratégias adotadas para a conservação 
de paisagens naturais. No Brasil, o Sistema Na-
cional de Unidades de Conservação (SNUC, 
2000), lei Federal nº 9.985/2000, reúne toda 
a base legal referente às áreas protegidas e 
estabelece critérios e normas para a criação 
das Unidades de Conservação. 
A Unidade de Conservação é um tipo de 
área protegida, defi nida como espaço terri-
torial com características naturais relevantes, 
legalmente instituídas pelo poder público, com 
objetivos de conservação e limites defi nidos, 
sob regime especial de administração, às quais 
se aplicam garantias adequadas de proteção 
(SNUC, 2000).
O SNUC prevê duas categorias de Unidades 
de Conservação: de Proteção Integral, que 
permite o uso indireto dos recursos naturais; e as 
de Uso Sustentável, que permitem o uso direto 
dos recursos naturais de forma sustentável. 
De acordo com o MMA (2002), na zona 
costeira e marinha as Unidades de Conserva-
ção de uso direto representam uma grande 
parcela do total de unidades criadas. Muitas 
delas Áreas de Proteção Ambiental criadas 
pelo estado.
As APAs têm como objetivo proteger a biodi-
versidade, disciplinar o processo de ocupação 
e assegurar a sustentabilidade dos recursos 
naturais, e se caracterizam como grandes 
áreas, com certo grau de ocupação humana, 
dotadas de atributos estéticos ou culturais, com 
especial importância para a qualidade de 
vida e o bem-estar das populações humanas 
(SNUC, 2000).
As Áreas de Proteção Ambiental, por envol-
verem uma grande quantidade de municípios 
e permitirem uma série de atividades que pres-
supõem tanto o uso indireto quanto direto dos 
recursos naturais, tornam complexa sua gestão, 
o que prescinde a construção e implantação 
de instrumentos de planejamento, como pla-
nos de manejo, zoneamentos, além da implan-
tação de conselhos gestores, que garantam a 
efetiva participação dos atores sociais. 
Apesar disso, de acordo com a MMA (2002), 
“das 290 UCs da zona costeira e marinha, so-
mente 55 apresentam algum tipo de instrumen-
to de planejamento, sendo que, das unidades 
administradas pela União, 9 possuem planos de 
manejo e 8 possuem zoneamentos ecológicos 
econômicos em elaboração ou concluídos”. 
A falta de instrumentos de planejamento, ou 
a sua não aplicação, tem comprometido a 
efi cácia das Unidades de Conservação como 
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instrumento para a proteção dos ecossistemas 
da costa brasileira. 
Na zona costeira uma grande parcela das 
unidades criadas faz parte do grupo das uni-
dades de uso sustentável, ou seja, permitem o 
uso direto dos recursos naturais. São constituídas 
por áreas privadas, o que limita a atuação dos 
órgãos gestores a ações de controle ambiental, 
visando minimizar impactos que venham a com-
prometer os sistemas naturais (MMA, 2002).
Apesar da criação de UCs, muitas áreas 
avançam no processo de degradação am-
biental, encontrando-se inativas e desconheci-
das pelos moradores e visitantes da região.
Metodologia
Área de estudo
O presente estudo foi desenvolvido na Área 
de Proteção Ambiental (APA) do Litoral Sul de 
Sergipe, que abrange parte dos municípios 
de Itaporanga D’ Ajuda, Estância, Santa Luzia 
do Itanhy e Indiaroba. A APA, criada em 1993, 
abrange uma área de 60.235 ha. Sua paisa-
gem é caracterizada pelos Ecossistemas: de 
Manguezais, Brejos, Lagunares, de Restingas, 
Dunares, de Cerrado e Mata Atlântica. 
Coleta e análise de informações
Foram realizadas saídas a campo para 
avaliar a degradação ambiental na APA do 
Litoral Sul e comparar a situação atual com 
a proposta do Zoneamento Ecológico e Eco-
nômico elaborado, em 2004, pela Secretaria 
de Estado do Meio Ambiente (SEMA) e pela 
Administração Estadual do Meio Ambiente 
(ADEMA).
No trabalho de campo foram coletados 
dados sobre as características socioambientais, 
econômicas e políticas através de registros 
fotográfi cos que subsidiaram a elaboração res-
pectivamente de descritores e indicadores de 
sustentabilidade. Um roteiro de entrevistas foi 
aplicado junto a lideranças locais e técnicos de 
órgãos ambientais que atuam na localidade.
A metodologia Pressão – Estado – Impacto 
/ Efeito – Resposta (PEI/ER) foi adotada para 
selecionar os descritores e indicadores de 
sustentabilidade. Essa matriz foi adaptada 
pelo Programa das Nações Unidas para o 
Meio Ambiente (Winograd, 1996), a partir da 
metodologia Pressão/Estado/Resposta (PER) 
da Organização para a Cooperação e De-
senvolvimento Econômico.
A partir do estabelecimento de uma matriz 
de indicadores de pressão, impacto, estado 
e resposta, foram propostos indicadores pros-
pectivos. Estes nortearam a seleção de ações 
que contribuirão para a recuperação das 
áreas degradadas nessa unidade de plane-
jamento. Os indicadores de sustentabilidade 
são instrumentos importantes para nortear a 
gestão integrada e participativa da APA por 
considerar aspectos sociais, ambientais, eco-
nômicos e políticos. 
A matriz PEI/ER é um instrumento analítico 
que permite organizar e agrupar de maneira 
lógica os fatores que incidem sobre o meio 
ambiente, os efeitos que as ações humanas 
produzem nos ecossistemas e recursos natu-
rais, o impacto que isto gera na natureza e na 
saúde humana, assim como as intervenções 
da sociedade e do poder público (Guimarães, 
Holanda e Rocha, 2006).
Na matriz PEI/ER, a PRESSÃO é o conjunto 
dos elementos que orientaram a escolha do 
Sistema APA do Litoral Sul de Sergipe; o ESTA-
DO é como a APA se encontra; o IMPACTO ou 
EFEITO foi produzido a partir da ação humana 
sobre o sistema e vice-versa; a RESPOSTA é 
o que já existe para solucionar os problemas 
atrelados a áreas degradadas na APA, e o 
PROSPECTIVO são as estratégias necessárias 
para a recuperação de áreas degradadas na 
APA (Winograd, 1996).
As estratégias de gestão para a recupera-
ção de áreas degradadas foram estabeleci-
das com base na percepção ambiental de 
algumas lideranças da APA, nos descritores e 
indicadores de sustentabilidade.
50
Caderno Virtual de Turismo
































































































Instrumentos de planejamento da 
APA Litoral Sul
Apesar do Litoral Sul de Sergipe ter sido 
contemplado com a criação de uma Área 
de Proteção Ambiental e contar com alguns 
instrumentos de planejamento como o Zonea-
mento Ecológico-Econômico, Plano de Mane-
jo, Planos de Intervenção das Orlas Marítimas e 
Conselho Gestor (ainda não consolidado), os 
processos de degradação iniciados antes da 
criação da unidade de conservação estão 
sendo intensifi cados, comprometendo a ma-
nutenção dos ecossistemas naturais. 
O zoneamento ecológico-econômico, 
instrumento de organização do território, consi-
dera a importância ecológica e as fragilidades 
dos ecossistemas, defi nindo as seguintes zonas 
para a APA Litoral Sul: Orla Marítima; Zona 
Permanente; Zona de Preservação da Vida Sil-
vestre; Zona de Proteção Visual; Zonas de Usos 
Diversifi cados; Núcleo Urbano Consolidado; 
Zona de Expansão Urbana (Sergipe, 2004).
O Plano de Manejo e o Zoneamento foram 
propostos em 1998, mas ainda não foram vali-
dados em consultas públicas (Sergipe, 2005).
Além desses instrumentos de planejamento, 
a APA foi contemplada em 2004 com os planos 
de gestão das orlas marítimas dos municípios 
de Itaporanga e Estância, a partir da iniciativa 
e metodologia do MMA, mas ainda não foram 
implementados. 
Apesar da existência de alguns instrumentos 
de planejamento, a degradação ambiental 
se intensifi ca na APA, provavelmente devido 
à falta de consciência ambiental, juntamente 
com a inoperância do órgão gestor. A maio-
ria dos visitantes não sabe sequer que estão 
dentro de uma Área de Proteção Ambiental. 
Desse modo, percebe-se que a APA conta 
com instrumentos isolados de planejamen-
to, mas não de um sistema de gestão que 
garanta a efetividade dos direcionamentos 
defi nidos, o que acaba tornando-a pratica-
mente inexistente.
Descritores de sustentabilidade 
selecionados
Considerando os problemas relacionados 
ao sistema de degradação ambiental na APA 
Litoral Sul, elaborou-se uma matriz de descrito-
res de sustentabilidade (Quadro 1).
Quadro 1 – Matriz PEI/ER e descritores prospectivos do sistema de 
degradação ambiental na APA Litoral Sul de Sergipe.
51
Caderno Virtual de Turismo































































































Indicadores de sustentabilidade 
selecionados
A partir dos descritores foi elaborada uma 
matriz com 21 indicadores (Quadro 2).
Indicadores de pressão
Supressão de vegetação nativa em Área 
de Preservação Permanente (APP) (ha/
ano).
É constante a supressão de manguezais, 
restingas, matas ciliares, entorno de lagoas, 
para dar lugar a culturas de coco, casas de 
veraneio e viveiros de camarão. Neste contex-
to um importante indicador é a quantidade 
de mata nativa em área de APP suprimida 
por ano. 
Autuações por crimes ambientais (n°/mês)
Os crimes ambientais mais evidentes e 
constantes na APA são: retirada de areias 
de dunas; edifi cações em praias, desmata-
mento; pesca em época de defeso, viveiros 
irregulares de camarão e ocupação em áreas 
i 
ii 
de preservação permanente (manguezais, 
dunas, estuários).
Indicadores de estado
Viveiros de camarão (nº/ano)
A implantação de viveiros de camarão 
encontrou espaço no litoral sul, substituindo a 
vegetação ciliar (APPs) em áreas de mangue 
e apicum, dos rios Vaza-Barriz, Piauí, Fundo e 
Real. Além disso, as águas fl uviais utilizadas nos 
viveiros, cheias de produtos químicos, são lan-
çadas nos rios sem nenhum tipo de tratamento. 
Apesar da existência da lei Federal nº 6.938/81, 
que regulamenta a estabelece limites e critérios 
para a carcinicultura, estes não vêm sendo 
cumpridos integralmente, o que tem contribuí-
do bastante para a degradação ambiental da 
APA (Vieira, 2002).
Emissão de efl uente (m³/mês)
A emissão de efluentes sem tratamento 
nos cursos d’água é uma das condições de 
iii 
iv 
Quadro 2 – Matriz PEI/ER e indicadores prospectivos do sistema 
de degradação ambiental na APA Litoral Sul










- Viveiros de 
camarão 
(n°/ano)





- Resíduos sólidos coleta-
dos (ton./mês)
- Resíduos sólidos deposi-
tados em locais irregulares 
(ton./mês)
- Supressão da vegetação 
(ha/ano)
- Tipo de uso que resultou 
na retirada da vegetação 
(n°/ano)
- Queimadas (ha/ano)
- Êxodo rural (n°/ano)
- Condomínios e lotea-








- Recuperação com 
espécies nativas 
(área/ano)
- Ações de Educação 
Ambiental (n°/ ano)
- Reuniões do Conse-
lho Gestor (n°/ano)
- Placas informativas 
(n°/ano)
- Pessoas que conhe-
cem a APA (% /ano) 
- Pedidos de licença 
avaliados pelo Conse-
lho Gestor (n°/ano)
- Tratamento dos 
efl uentes (m³)
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degradação ambiental da APA. Este indica-
dor é muito importante porque se refere tanto 
à qualidade ambiental quanto à saúde da 
comunidade e dos visitantes.
Agropecuária (ha/ano)
Muitas áreas de APP’s estão desmatadas 
em detrimento da agropecuária, apesar de ser 
um crime ambiental. Dessa forma é necessário 
que recupere a vegetação das áreas de APP’s 
e monitores as áreas onde a agropecuária é 
legalmente permitida para que não suprima o 
pouco de vegetação nativa que ainda resta.
Indicadores de impacto
Resíduos sólidos coletados (ton./mês)
É importante indicador a quantidade de 
resíduos sólidos coletados na área da APA e a 
relação desta informação com a quantidade 
de resíduos depositados em locais irregulares. 
Estes conseguem informar se a redução ou 
acréscimo dos lixos irregulares ocorre pela 
menor quantidade de pessoas nos fi nais de 
semana, por exemplo, ou pela efetivação dos 
indicadores prospectivos, como programas de 
educação ambiental, placas informativas e 
número de denúncias.
Resíduos sólidos depositados em locais irre-
gulares (ton./mês)
O veraneio de fi nais de semana e feriados 
e a construção de edifi cações para tal fi m 
geram grande parte dos resíduos sólidos (lixo 
doméstico e resíduos da construção civil) de-
positados irregularmente no sopé de dunas e 
manguezais.
 Tipo de uso que resultou na retirada da 
vegetação (n°/ano)
A expressiva beleza cênica da paisagem 
natural e a qualidade ambiental têm atraído 
turistas e veranistas; conseqüentemente, em-
preendimentos de suporte a essas atividades, 
como condomínios de veraneio próximos à 
praia e aos rios, bares, pousadas, marinas, loca-
lizados muitas vezes em áreas de preservação 





Atualmente, a retirada da vegetação tem 
sido feita para implantação de condomínios 
de veraneio e viveiros de camarão. A tipologia 
de uso que resulta na retirada da vegetação 
consegue indicar as ações necessárias e agre-
gar esforços para intervir nessa ou naquela 
atividade.
Queimadas (ha/ano)
As queimadas são freqüentes na APA, prin-
cipalmente para a queima de lixo e para a 
retirada da cobertura vegetal.
Supressão da vegetação
Além da degradação ambiental provoca-
da pelo turismo, a carcinicultura tem se instala-
do na região, provocando a retirada da mata 
ciliar de áreas de manguezal, e apicum em 
varias localidades dos rios Piauí-Real e Vaza-
Barris (Vieira, 2002).
Êxodo rural
Devido à especulação imobiliária e à de-
gradação dos recursos naturais, muitas famílias 
saíram do litoral para os centros urbanos.
Condomínios e loteamentos estabelecidos 
e licenciados (n°/ano)
Os condomínios e os loteamentos avançam 
à medida que o mar recua. Este indicador está 
relacionado com a especulação imobiliária. 
Indicadores de resposta
 Publicações (n°/ano)
A pesquisa nas esferas socioambiental, eco-
nômica e cultural é fundamental para alcançar 
um gerenciamento integrado da APA Litoral 
Sul. Dessa forma, o número de publicações, 
revistas e eventos é um indicador fácil de ser 
monitorado e de baixo custo.
 Tartarugas mortas (nº/ano)
Atualmente, o monitoramento do número 
de tartarugas mortas já é realizado pelo TAMAR, 
o que faz deste indicador atingível e de custo 
insignifi cante para órgão gestor.
A quantidade de tartarugas mortas tem 
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barcos de pesca da costa, uma vez que um 
dos responsáveis pela morte das tartarugas são 
as redes de arrasto de camarão. 
Indicadores de prospectivos
Recuperação com espécies nativas em Áre-
as de Preservação Permanente (área/ano)
A vegetação nativa é importante não só 
para o equilíbrio dos ecossistemas, mas tam-
bém para as comunidades locais, pois é uma 
alternativa de fonte de renda. 
A recuperação de áreas de preservação 
permanente é uma estratégia essencial para 
garantir a sustentabilidade da APA Litoral Sul. 
Para a recuperação das áreas degradadas 
é necessário: levantar as espécies nativas, 
estudar as características do solo e do clima, 
trabalhar a Educação Ambiental dos morado-
res locais e dos visitantes e a construção de um 
viveiro de mudas.
Com relação à criação de um viveiro de 
mudas, o órgão gestor da APA poderia fi rmar 
parceria com o órgão gestor da Reserva do 
Caju para o plantio das mudas, uma vez que a 
reserva está situada dentro da APA e já possui 
um viveiro.
 Ações de Educação ambiental (n°/ ano)
A Educação Ambiental da comunidade e 
dos visitantes é um componente fundamental 
para a recuperação das áreas degradadas 
na APA. Para isso, é importante que o Projeto 
de Educação Ambiental seja um subprograma 
do Programa de Uso Público e que este esteja 
inserido no Plano de Manejo.
  Placas informativas (n°/ano)
As placas informativas são meios de interpre-
tação ambiental não personalizados efi cientes 
para que a informação desejada atinja muitas 
pessoas ao mesmo instante, num curto período 
de tempo. 
Na APA Litoral Sul, as placas devem conter 
informações educativas sobre os Ecossistemas, 




naturais e principalmente sobre a existência da 
APA e de seus limites, que atualmente encon-
tram-se desconhecidos tanto pela população 
local quanto pelos visitantes.
   Pessoas que sabem da existência da APA 
(%/ano)
A maior parte dos visitantes não sabem da 
existência da APA Litoral Sul, muito menos dos 
seus limites. Assim, faz-se necessário que esta 
Unidade de Conservação seja divulgada em 
âmbito estadual em prol de sua conservação 
e não do turismo de massa.
 Reuniões do Conselho Gestor (n°/ano)
Apesar do Conselho Gestor ter sido criado, 
não existem ações que validem sua existência. 
Desta forma, o número de reuniões será um 
indicador que mostrará seu funcionamento.
Pedidos de licença avaliados pelo Conselho 
Gestor (n°/ano)
É atribuição do Conselho Gestor manifestar-
se sobre obra ou atividade potencialmente 
causadora de impacto na Unidade de Con-
servação. Em sua zona de amortecimento, 
mosaico ou corredores ecológicos (SNUC, 
2000, p.43).
 Tratamento de efl uentes (m³/ano)
É necessário que a DESO, juntamente com 
as prefeituras dos municípios em que a APA 
está inserida, se responsabilizem pelo tratamen-
to dos efl uentes. O primeiro passo para isso é a 
criação de políticas públicas.
Diretrizes para a gestão sustentável 
do turismo na APA Litoral Sul 
de Sergipe
Visando a uma gestão sustentável do 
tu rismo na APA Litoral Sul de Sergipe, foram 
selecionadas as seguintes diretrizes de gestão, 
com base na percepção ambiental de lide-
ranças da APA, nos descritores e indicadores 
prospectivos:
Construção de um centro de visitantes;
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Criação de um viveiro de mudas de espé-
cies nativas;
Firmar parceria com o órgão gestor da 
Reserva Particular do Patrimônio Natural 
“Reserva do Caju”;
Educação Ambiental;
Implementação do Conselho Gestor;
Articulação do Conselho Gestor com a 
comunidade;
Inclusão da comunidade local;
Criação de alternativas de renda para a 
comunidade local;
Aplicação do Zoneamento Ecológico-Eco-
nômico;
Criação de infra-estrutura informativa;
Revisão dos instrumentos de planeja-
mento;
Reelaboração do Plano de Manejo com a 
participação ativa da comunidade local;
Validação do Plano de Manejo em Consulta 
Pública;




Ampliação do número de funcionários do 
órgão gestor;
Criação de uma sede para a APA;
Aplicação da Agenda 21;
Criação de RPPNs;
Resolução de Confl itos.
Conclusões
Os instrumentos de planejamento devem ser 
elaborados com a participação popular para 
que a continuidade das ações implementadas 
pelo órgão gestor possa efetivamente oportuni-
zar à comunidade meios para conservar os seus 
patrimônios culturais e ambientais e melhorar 
sua qualidade de vida por meio do turismo. 
Apesar da APA Litoral Sul de Sergipe contar 





















como o Zoneamento Ecológico-Econômico e 
o Plano de Manejo, estes não são  utilizados e 
a comunidade não participou de suas elabora-
ções. Assim, as ações de gestão na APA Litoral 
Sul são insufi cientes para cessar a degradação 
ambiental e garantir a sustentabilidade do 
turismo na região.
Para que a gestão do turismo se torne sus-
tentável na APA Litoral Sul, é necessário que as 
dimensões ambientais, sociais, legais e econô-
micas sejam consideradas integradamente. Os 
indicadores de sustentabilidade selecionados 
são ferramentas que podem explorar de ma-
neira equânime a infl uência de cada uma 
dessas dimensões.
A fi m de incrementar esforços para cumprir 
os objetivos da APA Litoral Sul de Sergipe, é 
necessário que o órgão gestor planeje suas 
ações com a participação da comunidade e 
faça uso dos instrumentos de planejamento. As 
diretrizes para a gestão sustentável do turismo 
na APA Litoral Sul de Sergipe, propostas neste 
estudo, podem servir para nortear a elabora-
ção e implementação de ações de manejo. 
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